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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Com relação aos fundos constitucionais de financiamento, julgue os

itens subsecutivos.

111 Os produtores e empresas, pessoas físicas e jurídicas, além de

cooperativas de produção, podem ser beneficiários dos fundos

constitucionais de financiamento do Norte, Nordeste e

Centro-Oeste, desde que desenvolvam atividades produtivas no

setor agropecuário.

112 Uma empresa de grande porte pode obter financiamento para

aquisição de terreno para sua localização pelo fundo

constitucional de financiamento do Centro-Oeste.

A respeito das políticas agrícolas para o Brasil, julgue os itens a

seguir.

113 O Plano ABC, um importante instrumento da política pública,

vem sofrendo críticas relacionadas ao fato de que os recursos

não têm sido totalmente aplicados, estando concentrados em

projetos de recuperação de pastagens.

114 Para obter uma DAP Jurídica, uma associação de agricultores

deve apresentar a relação de todos associados, dos quais 70%

deve apresentar DAP válida, e comprovar que, no mínimo,

55% da produção beneficiada, processada ou comercializada

são oriundas também de associados com DAP válida.

115 A mudança da política cambial pode prejudicar os produtores

rurais, considerando-se, por exemplo, um cenário em que o

câmbio do final de uma safra seja maior do que o observado no

início da época de plantio.

116 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma ação do

governo federal cujo fim é colaborar com o acesso a alimentos

para populações em situação de insegurança alimentar,

dividindo-se em cinco modalidades: compra direta; apoio à

formação de estoques; compra com doação simultânea;

incentivo à produção e ao consumo de leite; e compra

institucional.

117 O Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar

(PGPAF), em caso de baixa de preços no mercado, assegura

desconto no pagamento do financiamento para famílias que

acessam o Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar (PRONAF) em sua modalidade custeio ou

na modalidade investimento.

118 Historicamente, a região Nordeste, é a aquela com o maior

montante aplicado de financiamentos rurais concedidos

pelo PRONAF.

Acerca das políticas agrícolas para o semiárido e a Amazônia,

julgue os itens seguintes.

119 O Plano Safra para o semiárido contempla investimentos

destinados exclusivamente à ampliação do crédito do

PRONAF.

120 O plano Safra para o semiárido estabelece condições de

financiamentos para produtores dessa região com taxas de

juros mais baixas em relação às demais regiões do Brasil.

121 O fundo Amazônia, gerido pelo Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), pode

utilizar parte dos seus recursos com o objetivo de apoiar o

desenvolvimento de sistemas de monitoramento e controle do

desmatamento; tais sistemas devem ser aplicados

especificamente no bioma amazônico situado no território

brasileiro. 

122 A linha de crédito do PRONAF para o semiárido tem por

finalidade viabilizar projetos que enfoquem a sustentabilidade

dos agroecossistemas, de modo que, no mínimo, 80% do valor

do crédito sejam destinados à implantação, ampliação,

recuperação ou modernização da infraestrutura hídrica. 

No que se refere ao associativismo, ao cooperativismo, às

organizações sociais e às instituições representativas de produtores,

julgue os próximos itens.

123 O prêmio de escoamento de produto é um instrumento que

permite ao governo garantir ao produtor ou à cooperativa o

preço mínimo sem que haja necessidade de adquirir o produto. 

124 Atualmente, as cooperativas brasileiras possuem como órgãos

de representação a Organização das Cooperativas Brasileiras

(OCB) e a União Nacional das Cooperativas de Agricultura

Familiar e Economia Solidária (UNICAFES).

125 O cooperativismo se orienta por sete princípios: adesão

voluntária e livre; gestão democrática; participação econômica

dos membros; autonomia e independência; educação, formação

e informação; intercooperação; e interesse pela comunidade.

126 A organização do capital diferencia os princípios cooperativos

dos princípios adotados por empresas capitalistas, de maneira

que o lucro e o capital constituem os objetivos básicos do

cooperativismo.

127 As colônias de pescadores são reconhecidas como órgãos de

classe dos trabalhadores do setor de pesca artesanal, com

forma e natureza jurídica própria. 
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A respeito de subvenções econômicas no agronegócio, julgue os
itens subsecutivos.

128 O Fundo de Estabilidade do Seguro Rural (FESR) tem o
objetivo de manter e garantir o equilíbrio das operações
agrícolas brasileiras, oferecendo cobertura suplementar para as
seguradoras contra riscos de catástrofes climáticas que atinjam
a atividade rural.

129 O Bolsa Pesca é um benefício de seguro-desemprego por meio
do qual o pescador artesanal, impossibilitado de exercer seu
ofício devido ao período de defeso da atividade pesqueira,
recebe um salário mínimo. No que se refere ao tipo de captura
a que o pescador se dedique, o período de defeso é fixado pelo
Ministério da Pesca e Aquicultura em relação às espécies
marinha, fluvial ou lacustre. 

130 No Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR),
desenvolvido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA), as subvenções econômicas podem ser
solicitadas por qualquer pessoa jurídica ou física que produza
as culturas incluídas no programa.

Acerca das fontes de recurso para os financiamentos e os gastos
públicos na agropecuária, pesca e aquicultura, julgue os itens a
seguir.

131 As principais fontes de recursos do crédito rural são oriundas
da poupança rural e dos depósitos à vista nos bancos
comerciais, seguidos dos fundos constitucionais e das linhas de
crédito administradas pelo BNDES. 

132 O crédito rural possui recursos classificados em controlados e
não controlados; os recursos dos fundos constitucionais de
financiamento regional enquadram-se como recursos não
controlados.

Os preços de produtos agropecuários apresentam alguns
movimentos característicos, os quais são denominados tendência,
ciclo e sazonalidade. A respeito da formação de preços de produtos
agropecuários, julgue os itens que se seguem.

133 Os ciclos, ao contrário das tendências, são indicadores de
longo prazo.

134 A sazonalidade é caracterizada por um movimento de preços
ao longo do ano devido à safra e entressafra, às estações do
ano e aos hábitos dos consumidores.

135 A tendência de preços das commodities agrícolas no Brasil é a
de estagnação, pois a combinação de conversão de áreas de
pastagens em integração lavoura-pecuária com o avanço da
tecnologia e, consequentemente, da produtividade, tende a
compensar o aumento da população mundial.

136 O preço de um produto ou serviço depende de sua oferta e
procura. Os custos, os clientes e os concorrentes são
influências que podem incidir nessa dinâmica.

137 A tendência de preços é observada pela análise de dados
históricos nos quais se pode observar a existência de trajetórias
de alta, queda ou estabilização.

Em relação à agroenergia e à Política Nacional de Biocombustíveis,

julgue os itens seguintes.

138 Entre as funções do Conselho Nacional de Política

Energética para os Biocombustíveis, que executa as diretrizes

definidas pela ANP, citam-se o estabelecimento de normas

regulatórias, a avaliação de conformidade e a certificação de

Biocombustíveis. 

139 O percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao

óleo diesel comercializado ao consumidor final é de 10% (em

volume). 

No que tange à agroindústria e sua integração com os produtores

rurais, julgue os próximos itens.

140 No Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária

(SUASA), as instâncias locais são as responsáveis pela

execução de atividades de cunho normativo, estratégico,

regulador, coordenador e operativo de interesse da União. 

141 No sistema de integração, a remuneração dos produtores

integrados se baseiam em aspectos tecnológicos, independente

da produtividade e eficiência dos mesmos.

Acerca das instituições representativas no agronegócio, julgue os

itens subsequentes.

142 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura

(CONTAG), Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e

Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na

Agricultura Familiar (FETRAF) compõem as federações do

sistema sindical que representa trabalhadores rurais, produtores

rurais e agricultores familiares desde 1964.

143 A Confederação Nacional da Agricultura (CNA) tem na

contribuição sindical sua principal fonte de recursos, os quais

são distribuídos conforme estabelece a Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), sendo 60% para o sindicato rural, 20%

para o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 15 % para a

Federação da Agricultura e 5% para a CNA.

144 Tanto a Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura (CONTAG) quanto a Federação Nacional dos

Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar

(FETRAF) representam os trabalhadores rurais assalariados, os

quais podem escolher a entidade vinculada do município a que

pretendem se filiar, devendo pagar a contribuição sindical a

apenas uma. 
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Com relação ao crédito rural, julgue os itens a seguir.

145 O crédito rural de custeio cobre as despesas normais

decorrentes do ciclo produtivo de lavouras periódicas, da

entressafra de lavouras permanentes ou da extração de

produtos vegetais espontâneos, porém não cobre as

despesas com o beneficiamento primário da produção obtida

e seu armazenamento.

146 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura

Familiar (PRONAF), em sua modalidade de agroindústria,

consiste no financiamento de estruturas semifixas ou fixas para

a verticalização da produção nos empreendimentos conduzidos

por pessoas físicas ou jurídicas em regime familiar,

incluindo-se suas associações e cooperativas.

147 Para se gerar crédito rural, são utilizadas cédulas de crédito tais

como a cédula rural pignoratícia, uma das mais utilizadas pelas

instituições financeiras, que se constitui como um direito real

conferido do devedor ao credor por meio da regulação do

penhor agrícola e pecuário.

148 O crédito rural educativo é destinado às cooperativas de

produtores rurais para aplicações próprias ou de associados e

para programas de colonização ou reforma agrária.

No que se refere ao seguro rural, julgue os itens seguintes.

149 O seguro de penhor rural tem por objetivo cobrir perdas ou

danos causados aos bens diretamente relacionados às

atividades agrícola, florestal, pecuária ou aquícola que tenham

sido oferecidos em garantia de operações de crédito rural.

150 O seguro agrícola cobre as explorações agrícolas, desde a

adubação em cobertura até a colheita, contra perdas

decorrentes principalmente de fenômenos meteorológicos, tais

como ventos fortes, granizo, geada, chuvas excessivas, seca,

variação excessiva de temperatura, incêndio, raio e tromba

d'água. 

151 O seguro de benfeitorias ligadas a pecuária tem por objetivo

cobrir perdas ou danos causados a bens que tenham sido

oferecidos em garantia de operações de crédito rural.

152 O seguro de animais tem por objetivo a garantia do pagamento

de indenização, em caso de morte de animais classificados

como domésticos ou de elite — aqueles destinados ao lazer ou

à participação em torneios e provas esportivas, e aqueles

utilizados, exclusivamente, para a coleta de sêmen e para a

transferência de embriões com finalidades distintas das

estabelecidas para o seguro pecuário —, e não está enquadrado

como seguro rural.

A respeito dos princípios econômicos de formação de preços

agropecuários e aos mercados futuros, julgue os próximos itens.

153 Considere que as demandas dos produtos agrícolas geralmente

têm sido inelásticas em relação ao preço por conta

principalmente da essencialidade desses produtos e da menor

capacidade de saturação dos alimentos para o consumidor.

Nessa situação, uma queda do preço dos produtos agrícolas

deve provocar um aumento proporcional no consumo do

alimento cujo preço caiu sem que haja realocação na cesta de

consumo dos indivíduos.

154 A elasticidade-renda mede como o consumo vai se alterar

quando a renda variar em 1%, desde que tudo o mais

permaneça constante. Caso seja maior que um, diz-se que o

produto em análise é uma necessidade, e, caso seja igual a um,

diz-se que o produto é normal.

155 Quando houver alterações na estrutura de renda que favoreçam

a população de menor poder aquisitivo, haverá uma tendência

de impacto maior sobre a demanda de produtos agrícolas do

que o simples crescimento uniforme da renda nacional.

156 Com base na lei de demanda, se o preço cair, a quantidade

demandada aumenta e vice-versa. A elasticidade-preço da

demanda indica em quanto variará o consumo de um produto

quando seu preço variar em 1%. 

157 Elevações da oferta causam uma queda no preço igual ao

aumento da quantidade consumida, fazendo com que a renda

do setor agropecuário caia de uma forma geral.

No que se refere aos princípios básicos dos mercados futuros

agropecuários e às políticas de abastecimento e de sustentação de

preços agropecuários, julgue os itens subsequentes.

158 Mercados futuros funcionam como garantia tanto para a

indústria processadora quanto para o produtor rural em

operações de hedge de preço, eliminando incertezas de preços

no período da comercialização da safra. Porém, para que esses

mercados funcionem efetivamente como um instrumento de

garantia de preços, é necessário que haja liquidez no mercado.

159 No Brasil, os contratos futuros são negociados na bolsa de

mercadorias e futuros; as operações em mercados futuros e as

outras que, direta ou indiretamente, dependem dos mercados

futuros são chamadas de operações com derivativos.

160 No mercado futuro, a negociação é feita na bolsa de futuros e

a padronização do produto é definida pelo balcão, sendo a

liquidação somente física. 
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A respeito das estratégias de comercialização de produtos agrícolas,

julgue os itens a seguir.

161 Constitui uma forma de comercialização, geralmente

internacional, o comércio justo que fornece garantias de

negociação adequadas aos fornecedores dos produtos e

resultam no estabelecimento de relações éticas e equitativas.

162 Entre os critérios geralmente utilizados no âmbito do comércio

justo incluem-se preços prefixados e isentos das variações do

mercado; pagamentos extras para implantação de projetos

sociais; financiamento da produção pelos agentes que

compõem a cadeia produtiva; compra direta dos agricultores

organizados; e participação de todos os envolvidos no processo

de comercialização.

163 Diversos alimentos podem ser definidos como produtos de

crença, pois seus atributos não podem ser verificados, ou o são

de forma imperfeita e inadequada, ou não são sequer

identificáveis mediante simples observação, antes e após o

consumo.

164 A condição de homogeneidade do produto e a pequena

participação na produção total fazem com que o produtor

individual seja um tomador de preços, isto é, ele aceita o preço

que o mercado determina, ao que se chama de comoditização

dos produtos agrícolas. 

Em relação à qualidade sanitária dos produtos aquícolas, julgue os

itens a seguir.

165 Medidas para a redução de microrganismos patogênicos em

produtos aquícolas processados vêm sendo testadas e algumas,

aprovadas, como é o caso da exposição dos alimentos à

irradiação ionizante, suficiente para destruir rapidamente

microrganismos patogênicos, fungos e células de insetos.

166 A análise de perigos e pontos críticos de controle consiste em

uma série de etapas inter relacionadas que depende do processo

industrial adotado. Essa análise é aplicada nos diversos

segmentos do setor alimentício e, no caso dos pescados, é

aplicada na fase de comercialização.

167 O controle dos riscos de contaminação por microrganismos é

realizado na fase de processamento dos produtos de pescado,

enquanto o controle do risco de contaminação por resíduos de

produtos químicos de antibióticos e de metais pesados é feito

na fase de comercialização desses produtos.

Julgue os itens seguintes, relativos ao melhoramento genético na
aquicultura brasileira.

168 O pintado-da-amazônia, que resultou do cruzamento do
cachara com o jundiá amazônico e é considerado híbrido
intergenérico, apresenta carne saborosa, cabeça pequena e
crescimento lento, e requer para seu desenvolvimento rações
com alto teor de proteínas. 

169 A manutenção de um número efetivo de reprodutores é de
suma importância em um programa de melhoramento genético
de peixes. Para isso, devem ser selecionados cerca de cem a
duzentos reprodutores a cada geração, pois, se o número
efetivo for pequeno, ter-se-á pouca variação genética e futuros
cruzamentos endogâmicos levarão à depressão da população
por consanguinidade.

170 O uso de marcadores com base no DNA permite uma avaliação
das relações filogenéticas entre espécies, gêneros e famílias,
bem como entre populações. Embora as diferenças encontradas
nas sequências de DNA possam ser modificadas pela ação do
ambiente, esses marcadores são mais vantajosos, quando
comparados aos marcadores morfológicos e aos proteicos, pois
são fixados no momento da fertilização.

171 Um dos primeiros híbridos obtidos e estabelecidos na
piscicultura brasileira foi o tambacu — resultante do
cruzamento da fêmea do tambaqui com o macho do pacu —;
hoje, tanto o tambacu quanto o tambatinga — este resultante
do cruzamento da fêmea do tambaqui com o macho da
pirapitinga amazônica — são registrados nos levantamentos de
produção aquícola brasileira.

Acerca da produção da aquicultura brasileira, julgue os itens
subsequentes.

172 As espécies nativas reofílicas com potencial para a
piscicultura, como a carpa, o pintado e o tambaqui, ao
contrário das espécies introduzidas, como a tilápia, não se
reproduzem em cativeiro, porém o uso da técnica de
hipofisação permitiu que a piscicultura de espécies nativas no
Brasil pudesse se desenvolver com a produção massal de
alevinos em cativeiro.

173 A aquicultura brasileira se baseia em regimes intensivos de
produção, como é o caso do cultivo de camarões, que é
sustentado basicamente por pequenos produtores, com
emprego de tecnologia bem desenvolvida de produção. 

174 No Brasil, são enquadrados no regime de produção extensivo:
sistemas que envolvem o povoamento de grandes reservatórios
de água; cultivos de peixes realizados por pequenos
produtores, que raramente usam rações comerciais, e nos quais
os peixes são alimentados, tradicionalmente, com subprodutos
agrícolas ou dejetos animais; malacocultura, que utiliza
espécies filtradoras (ostras e mexilhões), com pouca tecnologia
e cultivos realizados em áreas costeiras abrigadas.

175 A utilização de rações e fertilizantes é prática comum entre os
produtores a fim de promover maior produção de peixes; no
entanto, esse enriquecimento artificial, muitas vezes, pode
ocasionar mortalidade de peixes devido ao déficit de oxigênio
dissolvido na água provocado pelo crescimento excessivo de
algas e plantas aquáticas.
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Julgue os itens a seguir, relativos à pesca marinha no Brasil e a suas

diversas modalidades.

176 Apesar do excedente da comercialização da produção da pesca

artesanal ser elevado e regular, o trabalho dos produtores é

dificultado porque eles se tornam dependentes de uma fonte de

financiamento para investimento na conservação desse

excedente.

177 Os recursos pesqueiros em águas internacionais são

juridicamente classificados como de livre acesso, e, de acordo

com a situação da pescaria e do recurso, a Convenção das

Nações Unidas sobre o Direito do Mar estabelece que os

Estados devem buscar formas de cooperação, objetivando

assegurar o uso sustentável dos recursos pesqueiros.

178 Na pesca industrial, a empresa é proprietária das embarcações

e apetrechos de pesca; as embarcações dispõem de

mecanização e a mão de obra necessita de treinamento

específico para a operação da maquinaria.

179 A pesca empresarial desenvolvida por armadores de pesca

caracteriza-se pelo fato de os proprietários das embarcações e

dos apetrechos, e os armadores, participarem de modo direto

do processo produtivo.

A empresa privada Bio-G, com sede no Brasil, recebeu

financiamento de organizações internacionais para desenvolver

atividades que envolvem organismo geneticamente modificado

(OGM) e seus derivados.

Considerando a situação hipotética acima apresentada e a legislação

brasileira acerca do tema biotecnologia e biossegurança, julgue os

itens seguintes.

180 Caso a empresa Bio-G desenvolva plantas geneticamente

modificadas que produzam estruturas reprodutivas estéreis, a

multiplicação e comercialização dessas plantas dependerá da

obtenção prévia de licenciamento e registro de tecnologias

genéticas de restrição do uso.

181 A empresa Bio-G deverá criar uma comissão interna de

biossegurança para instruir os trabalhadores que possam ser

afetados pelas atividades que envolvam OGM sobre as

questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como

sobre os procedimentos em caso de acidentes.

182 A empresa Bio-G deverá seguir as normas de segurança e

mecanismos de fiscalização estabelecidos pela lei brasileira,

seguindo o princípio da precaução para a proteção do meio

ambiente.

183 Na hipótese considerada, as organizações internacionais que

financiam as atividades devem exigir da empresa Bio-G a

apresentação de certificado de qualidade em biossegurança

emitido pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança.

Julgue os itens subsecutivos, referentes à Política Nacional de

Recursos Hídricos.

184 O valor a ser cobrado pelo lançamento de esgotos é fixado

conforme o volume lançado, independentemente de suas

características.

185 No entorno de reservatórios artificiais de água que não

decorram de represamento de cursos d’água naturais, é

dispensada a área de preservação permanente.

186 As obras de infraestrutura de irrigação, quando declaradas pelo

poder público federal como essenciais para o desenvolvimento

social e econômico, poderão ser consideradas de utilidade

pública para efeito de licenciamento ambiental.

187 O uso dos recursos hídricos para a geração de energia elétrica,

embora esteja sujeito à obtenção de outorga, é isento de

cobrança.

Acerca de fertilizantes, corretivos, inoculantes, sementes e mudas,

julgue os próximos itens.

188 Os agricultores familiares que multipliquem sementes ou

mudas para distribuição, troca e comercialização entre si, ainda

que situados na mesma unidade da Federação, são obrigados

a se inscrever no Registro Nacional de Sementes e Mudas. 

189 O registro de fertilizantes, corretivos e inoculantes obtido pelos

estabelecimentos produtores e importadores poderá ser

concedido somente para uma unidade de estabelecimento de

uma mesma empresa, tendo validade em todo o território

nacional e prazo de vigência indeterminado.

190 Os estabelecimentos produtores devem informar ao órgão de

fiscalização acerca das quantidades de matérias-primas

adquiridas e de fertilizantes, corretivos e inoculantes

produzidos, ficando os estabelecimentos exportadores e

importadores livres dessa obrigação.

No que se refere ao registro e controle de insumos de uso agrícola

e pecuário, julgue os itens que se seguem.

191 Produtos de uso exclusivo para embelezamento e desprovidos

de ação profilática e terapêutica, bem como materiais

destinados à identificação, ao adestramento ou à contenção de

animais, não necessitam de registro no Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

192 Para fins de registro de insumos agrícolas novos e importados,

deve-se seguir o mesmo trâmite exigido para o registro de

produtos de fabricação nacional, sendo considerados tanto os

trabalhos de pesquisa internacionais, quanto os conduzidos no

território brasileiro.
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Acerca da logística reversa de embalagens de agrotóxicos, julgue
os itens a seguir.

193 Os estabelecimentos comerciais são responsáveis por indicar
na nota fiscal de venda dos produtos o endereço para
devolução da embalagem vazia.

194 As empresas comercializadoras de agrotóxicos deverão
credenciar posto de recebimento ou centro de recolhimento,
devidamente licenciado por órgão ambiental competente, onde
o usuário deverá, obrigatoriamente, devolver as embalagens
vazias de agrotóxicos.

Julgue os próximos itens, relativos à defesa sanitária animal e
vegetal.

195 Para obter autorização de despacho de vegetais, a empresa
importadora deverá apresentar o certificado de origem e de
sanidade vegetal emitido pelo serviço oficial de proteção aos
vegetais do país exportador.

196 Uma empresa poderá importar produtos de origem animal sem
apresentação do certificado sanitário, desde que os
regulamentos de inspeção de produtos de origem animal dos
países de procedência sejam aprovados e reconhecidos pelas
autoridades sanitárias brasileiras.

197 Antes de determinar o local de entrada do material vegetal no
Brasil, a empresa importadora deverá consultar se o porto ou
estação de fronteira a ser determinado conta com o serviço de
defesa sanitária vegetal instalado.

Acerca do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária
e da classificação, inspeção e padronização de produtos de origem
animal e vegetal, julgue os itens que se seguem.

198 De acordo com a legislação brasileira, a inspeção sanitária dos
produtos de consumo humano, durante o processo de
produção, deve ser realizada tanto pelo serviço de inspeção
federal, quanto pela vigilância sanitária.

199 Todos os alimentos, sejam eles produtos de origem vegetal ou
animal, estão sujeitos à fiscalização pela vigilância sanitária
após o processo produtivo, a qualquer momento, durante o
transporte, a armazenagem e(ou) a comercialização.

200 Os produtos de origem vegetal oriundos de estabelecimentos
com registro no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária não
possuem restrição de área para comercialização.

201 Além das universidades, somente os institutos de pesquisa e as
bolsas de mercadorias devidamente credenciados pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento são
autorizados a exercer a classificação de produtos vegetais.

202 O registro de um estabelecimento nos serviços de inspeção
estaduais ou municipais habilita esse estabelecimento a
comercializar produtos apenas no território do município ou do
estado, ainda que ele esteja inserido no Sistema Brasileiro de
Inspeção. 

203 Somente são autorizados a realizar comércio internacional de
produtos de origem animal os estabelecimentos que funcionem
sob inspeção federal permanente.

Em relação ao bem-estar animal, ao registro genealógico de animais
e à rastreabilidade na pecuária, julgue os itens subsequentes. Nesse
sentido, considere que a sigla SISBOV, sempre que empregada, se
refere ao Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de
Bovinos e Bubalinos.

204 O SISBOV se aplica a todas as fases da produção,
transformação e distribuição, sendo de adesão obrigatória por
produtores rurais e demais segmentos da cadeia produtiva de
bovinos.

205 Os procedimentos de abate humanitário visam garantir o
bem-estar dos animais desde a recepção até a operação de
sangria, razão por que foi banido o uso de dispositivos
produtores de descargas elétricas nas operações de
movimentação dos animais.

No que se refere à agricultura de precisão, à agricultura orgânica e
ao desenvolvimento florestal, julgue os itens subsecutivos.

206 Conforme a legislação brasileira, o sistema orgânico de
produção engloba sistemas de produção ecológico,
biodinâmico, natural, regenerativo e biológico, excluindo-se
destes o sistema de produção de permacultura. 

207 O Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal tem por
finalidade fomentar o desenvolvimento de atividades
sustentáveis de base florestal no Brasil, tendo como fonte de
recurso a arrecadação obtida dos preços das concessões
florestais localizadas em áreas de domínio da União.

208 São objetivos da agricultura de precisão detectar, monitorar e
manejar a variabilidade espacial e temporal dos sistemas de
produção agropecuários, visando à sustentabilidade e à
minimização de efeitos ao ambiente. 

Cícero cedeu a César, por meio de escritura pública, a
título gratuito, o direito de plantar em imóvel rural de sua
propriedade, por prazo determinado. Não ficou estipulado quem
seria responsável pelos encargos e tributos incidentes sobre o
imóvel durante a vigência contratual. Assinado o contrato, César
adquiriu sementes, importou outras geneticamente modificadas e
iniciou o plantio de diversos artigos hortigranjeiros. Com o intuito
de conferir maior efetividade ao cultivo, César instalou tubulações
no subsolo.

Julgue os itens a seguir com base na situação hipotética acima e
considerando os fundamentos do direito civil brasileiro.

209 O contrato celebrado entre Cícero e César seria inválido se
tivesse sido realizado por instrumento particular.

210 César não poderia ter instalado tubulações abaixo do solo, pois
o direito de superfície não abrange obras no subsolo.

211 César é responsável pelos encargos e tributos que incidirem
sobre o imóvel durante o período de concessão.

212 César não poderia ter importado as sementes geneticamente
modificadas, visto que essa prática é vedada pela lei que trata
da política agrícola nacional.

213 A relação jurídica entre Cícero e César é regulada pelo Código
Civil e não pelo Estatuto da Cidade.

214 O contrato celebrado entre Cícero e César não poderia possuir
prazo indeterminado, ainda que ambos assim desejassem.
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No que se refere aos fundamentos de direito constitucional positivo

brasileiro, julgue os itens subsequentes.

215 A separação entre os Poderes e o sistema presidencialista de

governo foram erigidos pela CF à categoria de cláusula pétrea.

216 O serviço postal está inserido no rol constitucional de

competência legislativa privativa da União, a qual é também

responsável pela manutenção dessa modalidade de serviço

público.

217 Os princípios gerais da atividade econômica, a exemplo da

livre concorrência e da redução das desigualdades regionais e

sociais, são considerados elementos socioideológicos da

Constituição e revelam o compromisso da norma fundamental

entre o Estado individualista e o Estado social intervencionista.

218 Segundo o STF, qualquer cidadão, no pleno exercício de seus

direitos políticos, tem legitimidade ativa para impetrar

mandado de segurança com a finalidade de impedir a

aprovação de lei ou emenda constitucional que não se

compatibilize com o processo legislativo previsto na

Constituição Federal (CF).

A respeito da organização dos Poderes e da política agrícola, julgue

os itens que se seguem.

219 Considere que um deputado federal, em entrevista a programa

veiculado por rádio pertencente a empresa privada, tenha

caluniado um particular, imputando-lhe a prática de

determinado crime. Nessa situação, a prerrogativa da

imunidade material de parlamentar não se estende a palavras

ou a manifestações do congressista, posto que foram realizadas

fora de sua casa legislativa, revelando-se, portanto, estranhas

ao exercício do mandato legislativo.

220 Suponha que Joaquim seja possuidor de um terreno não

superior a cinquenta hectares, localizado na zona rural, em área

de propriedade de determinado município da Federação. Nessa

situação, caso Joaquim não seja proprietário de imóvel rural ou

urbano, e torne a área produtiva com seu trabalho, tendo nela

sua moradia por mais de cinco anos ininterruptos, irá usucapir

o referido imóvel.
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